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APRESENTAÇÃO

O presente processo trata de parecer para fundamentação do processo de tombamento do Sítio Histórico de Santa Teresa, Espírito Santo. 

O PROCESSO 

O processo de tombamento do Sítio Histórico de Santa Teresa tem origem na solicitação protocolada em 17 de junho de 2013 pela Sra. Laurany Márcia Matiello Redins, sob o n° 62749994. No citado processo, a solicitante sugeria o tombamento de cerca de 35 imóveis localizados no perímetro urbano da cidade. Após análise in loco, o Relatório Técnico GMP STS 002, da Arq. Eliane Lordello, identificou cerca de 20 imóveis como passíveis de tombamento, sugerindo a delimitação de um setor histórico configurado pela Praça Augusto Ruschi e seu entorno, além das Ruas Coronel Bonfim, Coronel Avancini e Avenida Presidente Vargas. 

Em 2015, a ameaça de demolição de um casarão integrante do conjunto histórico pela própria municipalidade a fim de dar lugar à construção de uma ponte motivou a reação da comunidade local. Neste momento, foi dada ciência sobre o processo de tombamento à Prefeitura Municipal de Santa Teresa (fl. 54), aos proprietários (fl. 56) e ao Ministério Público (fl. 57). Naquele momento, a instituição de uma Comissão para Tombamento de Santa Teresa possibilitou a identificação das zonas de interesse de preservação e propôs a delimitação da área de Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC) de Santa Teresa, definindo também a poligonal das áreas de tombamento. Ao final de 2015, a Minuta de Resolução de Tombamento de Santa Teresa (fls. 179-189) foi encaminhada à Comissão para análise. 

Em 2019, a demolição de um imóvel localizado na conhecida Rua de Lazer, qual seja a Rua Coronel Bonfim Junior, ensejou nova mobilização dos moradores e determinou a continuidade na tramitação deste processo de tombamento, com a urgência que a situação requer tendo em vista as recorrentes ameaças ao acervo arquitetônico e cultural da cidade.

CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E URBANÍSTICA

O núcleo de ocupação que viria formar a cidade de Santa Teresa foi originado no contexto do início do fluxo migratório de famílias italianas para o Brasil, ainda durante a primeira metade do século XIX. Fontes bibliográficas citadas no Relatório Técnico GMP STS 002/2013, entre elas, Maria Izabel Perini Muniz, relatam que os primeiros italianos a se fixarem próximo ao Rio Timbuy, ampliaram a ocupação da zona de colonização antiga e contribuíram para a formação do atual município de Santa Teresa. Tais imigrantes foram os oriundos da colônia Nova Trento. Essa colônia foi um empreendimento malsucedido realizado por Piero Tabacchi. As famílias italianas que vieram a formar essa colônia  haviam sido arregimentadas para ocupar tal colônia por meio da Expedição Tabacchi de 1874. Tratou-se de um   grupo pioneiro de imigrantes italianos a chegar no Espírito Santo.

Conforme informação do portal eletrônico do município de Santa Teresa, citando o autor italiano Renzo Grosselli, a fundação do povoado que originou a sede municipal ocorreu a partir de um grupo de 150 famílias que emigraram da região norte da Itália, a bordo do navio “Rivadavia”, que aportou no Brasil em 31 de maio de 1875. Estas famílias foram encaminhadas para a região do atual município de Santa Leopoldina. Porém, 60 delas seguiram para Timbuí, onde, em 26 de junho de 1875, foram contempladas com lotes de terra, fundando assim o núcleo de ocupação que originou Santa Teresa. A imigração europeia continuou ao longo do século XIX. No Brasil os colonos recebiam terras e se dedicavam principalmente à agricultura.

A justificativa para o nome do município é controversa. Pode ser que o nome se deva a uma homenagem a então imperatriz do Brasil Teresa Cristina. Outra possibilidade contemplada é a de que o nome se deva à devoção do grupo original de italianos à Santa Teresa de Ávila, conforme as fontes históricas consultadas.

Vele dizer que o legado da imigração italiana na arquitetura, gastronomia, costumes, festas e diversos outros aspectos marcantes da identidade cultural de Santa Teresa, é claramente identificável até os dias atuais. Este legado foi inspiração, entre outras criações, para obras literárias, como o Canaã, do reconhecido escritor modernista Graça Aranha, ambientado no vale homônimo localizado no município teresense.

O núcleo urbano da sede de Santa Teresa é caracterizado pela ocupação de um vale, ao longo de parte da atual Rodovia ES 080. O modelo de ocupação urbana é caracterizado por arruamento de formato orgânico, com vias que se adaptam à geografia local e edificações com volumes predominantemente homogêneos. O gabarito médio das edificações está entre 1 e 3 pavimentos, implantadas junto às testadas dos lotes.

A ambiência que decorre deste modelo de ocupação caracteriza-se por relações de cheios e vazios perceptíveis a partir dos logradouros públicos, decorrentes da forma de implantação típica das edificações nos terrenos, somada a outras características. Entre essas características estão: a presença de traços típicos da arquitetura originalmente produzida pelos imigrantes italianos em muitas fachadas de imóveis antigos; o tipo de pavimentação das ruas; a quantidade, forma e localização do mobiliário urbano, entre outras. Essas características contribuem para a qualificação do local como um ambiente cultural a ser reconhecido, protegido e valorizado, como suporte da memória coletiva não só do grupo de imigrantes italianos que originou o local, mas também de todo o povo capixaba e brasileiro.

ANÁLISE

A cidade de Santa Teresa foi reconhecida como pioneira da imigração italiana no Brasil a partir da promulgação da Lei 13.617, sancionada em 11 de janeiro de 2018 pelo Governo Federal. 

Independentemente do significado deste ato, é inegável a contribuição do imigrante italiano na reorientação econômica do Espírito Santo a partir das últimas décadas do século XIX, assim como sua colaboração na identidade cultural dos capixabas. Se na gastronomia permanecem o agnoline e a produção artesanal de vinhos; e na flora e fauna se destacam a orquídea e o colibri; no espaço urbano se traduz a configuração trazida da terra natal e a reprodução da maneira de implantar-se no território entre morros. Essa implantação caracteriza-se por uma adaptação ao terreno, tirando partido dos novos materiais aqui disponíveis para suas construções. Esse conjunto de objetos e saberes, costurado às especificidades do homem e do lugar, configura a importância de Santa Teresa e a identifica como um núcleo de características significativas. 

É, portanto, essa significação que se pretende preservar na proposta de tombamento do Sítio Histórico de Santa Teresa. Hoje em dia, a mesma ambiência que atrai o turista e incrementa a economia local, é mutilada e transformada sem considerar que cada elemento isolado é ele mesmo parte indispensável do todo, compondo a paisagem urbana do lugar.

Portanto, longe de propor um engessamento, em que o bem tombado poderia ser esvaído de significado, o que se pretende neste momento é garantir que a vida cotidiana transcorra em convivência respeitosa com aqueles elementos que lhe conferem significado, evitando intervenções inadequadas. Intervenções essas que podem conduzir o sítio à homogeneização da paisagem ou ao pastiche cultural, ambas as soluções atualmente já podem ser encontradas em intervenções pontuais equivocadas no sítio que se pretende aqui preservar.

CONCLUSÕES

A partir das informações constantes dos autos do processo de número 62749994, de tombamento em nível estadual do Sítio Histórico de Santa Teresa, esta Câmara Técnica de Patrimônio Arquitetônico, Bens Móveis e Acervos entende que: 

· Estão presentes, no objeto que se propõe tombar, os requisitos dos valores patrimoniais necessários para justificar o seu reconhecimento e proteção.

· Essa proteção consiste em fundamental suporte da memória coletiva, ligada ao legado histórico cultural da imigração italiana, para sociedade capixaba.

· O tombamento proposto a este Conselho Estadual de Cultura reveste-se de um valor adicional no presente momento. Esse valor consiste na possibilidade de impedir ações ligadas à demolição ou intervenções que possam resultar na descaracterização de edificações detentoras de grande valor cultural para o sítio histórico.

·  O tombamento pode contribuir para evitar que quaisquer ações de intervenção sejam tomadas sem a devida análise e discussão no âmbito deste Conselho Estadual de Cultura, que representa a sociedade do Espírito Santo no que se refere à preservação e valorização de todo o seu acervo cultural.

Fundamentados por tais conclusões, este parecer recomenda a análise e aprovação, pelo Conselho Estadual de Cultura, da proposta de tombamento do Sítio Histórico de Santa Teresa.
Isto posto, caso a Plenária acolha este pleito, solicitamos que sejam IMEDIATAMENTE oficiados desta decisão a Prefeitura Municipal de Santa Teresa e o Ministério Público Estadual, a fim de evitar a ocorrência de outros danos irreversíveis contra o patrimônio cultural capixaba.
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